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SECRETARIAS REGIONAIS DAS FINANÇAS E DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA ECONOMIA, 

TURISMO E CULTURA 
 

Portaria n.º 28/2017 
 

de 7 de fevereiro 
 

Através do Decreto Legislativo Regional n.º 24/2016/M, 
de 28 de junho, foi aprovado o Código Fiscal do Investi-
mento na Região Autónoma da Madeira, com o objetivo de 
intensificar o apoio ao investimento, favorecendo o cresci-
mento sustentável, a criação de emprego e contribuindo 
para o reforço da estrutura de capital das empresas. 

Neste âmbito, foi estabelecido o regime de benefícios 
fiscais contratuais ao investimento produtivo, que constitui 
um regime de auxílios de estado com finalidade regional, 
aprovado nos termos do Regulamento (UE) n.º 651/2014, 
de 16 de junho de 2014, que declara certas categorias de 
auxílio compatíveis com o mercado interno, em aplicação 
dos artigos 107.º e 108.º do Tratado, publicado no Jornal 
Oficial da União Europeia, n.º L 187, de 26 de junho de 
2014 (adiante Regulamento Geral de Isenção por Categoria 
ou RGIC). 

Nestes termos, torna-se necessária a regulamentação de 
determinados aspetos do regime de benefícios fiscais con-
tratuais ao investimento produtivo, nomeadamente com 
vista à plena aplicação, neste âmbito, das regras já decor-
rentes da legislação europeia em matéria de auxílios esta-
tais, nomeadamente o RGIC e, relativamente aos benefícios 
fiscais sujeitos a notificação à Comissão Europeia, as orien-
tações relativas aos auxílios com finalidade regional para o 
período 2014-2020, publicadas no Jornal Oficial da União 
Europeia, n.º C 209, de 23 de julho de 2013. 

Adicionalmente, nos termos do disposto no artigo 5.º do 
Código Fiscal do Investimento na Região Autónoma da 
Madeira, constitui condição de elegibilidade de concessão 
dos benefícios fiscais a demonstração do efeito de incentivo 
dos mesmos, a qual deve ser, em determinados casos, efe-
tuada através de formulário a aprovar por portaria dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da economia. 

Assim: 
Manda o Governo, pelo Secretário Regional das Finan-

ças e da Administração Pública e pelo Secretário Regional 
da Economia Turismo e Cultura, ao abrigo dos artigos 2.º a 
21.º do Código Fiscal do Investimento na Região Autóno-
ma da Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 24/2016/M, de 28 de junho, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
1 -  A presente portaria procede à regulamentação do 

regime de benefícios fiscais contratuais ao investi-
mento produtivo, estabelecido no Capítulo II do 
Código Fiscal do Investimento na Região Autóno-
ma da Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 24/2016/M, de 28 de junho, assegu-
rando a aplicação integral das regras previstas no 
Regulamento (UE) n.º 651/2014, de 16 de junho de 
2014, que declara certas categorias de auxílio com-
patíveis com o mercado interno, em aplicação dos 
artigos 107.º e 108.º do Tratado, publicado no Jor-
nal Oficial da União Europeia, n.º L 187, de 26 de 
junho de 2014 (adiante Regulamento Geral de 
Isenção por Categoria ou RGIC), ao abrigo do qual 
foi aprovado e, quando aplicável, das orientações 

relativas aos auxílios com finalidade regional para 
o período 2014-2020, publicadas no Jornal Oficial 
da União Europeia, n.º C 209, de 23 de julho de 
2013 (adiante OAR). 

 
2 -  É ainda aprovado o formulário destinado à de-

monstração do efeito de incentivo dos benefícios 
fiscais a que se refere o artigo 5.º do Código Fiscal 
do Investimento na Região Autónoma da Madeira, 
que se publica em anexo à presente portaria e que 
corresponde ao Anexo III do formulário que inte-
gra o processo de candidatura aos benefícios fisca-
is, previsto no artigo 15.º do mesmo diploma. 

 
Artigo 2.º 

Demonstração do efeito de incentivo 
 

Nos casos em que o montante ajustado dos auxílios, cal-
culado de acordo com o mecanismo definido no parágrafo 
20 do artigo 2.º do RGIC, ultrapasse o limiar de notificação 
previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do RGIC, bem 
como nos casos previstos no artigo 5.º da presente portaria, 
deve ser demonstrado que, relativamente aos benefícios 
fiscais contratuais ao investimento produtivo, se verifica 
um dos seguintes cenários: 

a)  O benefício fiscal, individualmente considerado ou 
em conjunto com outros auxílios de Estado com fi-
nalidade regional concedidos ao investimento ou 
projeto de investimento em questão, incentiva a 
adoção de uma decisão de investimento positiva, 
uma vez que, de outra forma, o investimento não 
seria suficientemente rentável para que o promotor 
o realizasse na região em causa (Cenário 1 - Deci-
são de investimento); ou, 

b)  O benefício fiscal, individualmente considerado ou 
em conjunto com outros auxílios de Estado com fi-
nalidade regional concedidos ao investimento ou 
projeto de investimento em questão, incentiva a re-
alização do investimento projetado na região em 
causa, em detrimento de outra, visto compensar as 
desvantagens e os custos líquidos associados à res-
petiva implantação nessa região (Cenário 2 - Deci-
são de localização). 

 
Artigo 3.º 

Documentação 
 
1 -  Para efeitos da demonstração do efeito de incentivo 

como tal definido nos termos do artigo anterior, o 
promotor deve preencher o formulário a que se re-
fere o artigo 5.º do Código Fiscal do Investimento, 
aprovado em anexo à presente portaria, devendo 
selecionar o cenário aplicável de entre os referidos 
nas alíneas a) e b) do artigo anterior, bem como 
justificar a seleção efetuada. 

 
2 -  Para efeitos do disposto no número anterior, o pro-

motor deve apresentar uma descrição detalhada do 
cenário contrafactual, do qual conste informação so-
bre a situação em que não houvesse lugar à conces-
são dos auxílios de Estado com finalidade regional. 

 
3 -  Para efeitos do número anterior, o promotor deverá 

demonstrar a existência do efeito de incentivo me-
diante a apresentação de informações relativas ao 
cenário contrafactual, designadamente no que se 
refere ao investimento, financiamento, demonstra-
ção de resultados e demais elementos: 
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a) Que comprovem que o investimento não seria 
suficientemente rentável sem os benefícios 
fiscais, individualmente considerados ou em 
conjunto com outros auxílios de Estado com 
finalidade regional concedidos ao investimen-
to ou projeto de investimento em questão, 
quando seja aplicável o cenário referido na 
alínea a) do artigo anterior; ou 

b) Que comparem os custos e os benefícios ine-
rentes à localização na região em causa com 
os inerentes a uma região alternativa, quando 
esteja em causa o cenário referido na alínea b) 
do artigo anterior. 

 
4 -  As empresas que não se enquadrem na categoria 

das micro, pequenas e médias empresas, tal como 
definidas na Recomendação da Comissão de 6 de 
maio de 2003, relativa à definição de micro, pe-
quenas e médias empresas devem apresentar do-
cumentos que comprovem o cenário contrafactual, 
juntamente com a candidatura a que se refere o ar-
tigo 15.º do Código Fiscal do Investimento. 

 
5 -  A entidade referida no n.º 1 do artigo 15.º do Códi-

go Fiscal do Investimento na Região Autónoma da 
Madeira pode solicitar aos promotores informações 
adicionais às previstas nos termos dos números an-
teriores, bem como documentação, suscetíveis de 
comprovar que se encontram preenchidos os requi-
sitos previstos nos parágrafos 69 a 93 das OAR. 

 
Artigo 4.º 

Âmbito de aplicação 
 
1 -  Para efeitos da determinação do âmbito sectorial de 

aplicação do regime de benefícios fiscais contratu-
ais estabelecido na Portaria n.º 25/2017, de 2 de fe-
vereiro aplicam-se as definições relativas a ativida-
des económicas estabelecidas no artigo 2.º do 
RGIC.  

 
2 -  Para efeitos do disposto na alínea f) do n.º 1 do ar-

tigo 3.º do Código Fiscal do Investimento na Regi-
ão Autónoma da Madeira, o conceito de «empresa 
em dificuldade» deve ser interpretado nos termos 
do parágrafo 18 do artigo 2.º do RGIC. 

 
Artigo 5.º 

Notificação à Comissão Europeia 
 
1 -  Para efeitos do disposto no artigo 7.º do Código 

Fiscal do Investimento na Região Autónoma da 
Madeira, é ainda notificada à Comissão Europeia: 
a)  Nos termos do parágrafo 23 das OAR, a con-

cessão de benefícios fiscais a uma empresa 
que tenha encerrado a mesma atividade ou 
uma atividade semelhante no Espaço Econó-
mico Europeu nos dois anos que antecedem a 
apresentação da candidatura prevista no artigo 
15.º do mesmo Código ou, na data de apresen-
tação da mesma, tenha planos concretos para 
encerrar essa atividade no prazo máximo de 
dois anos após a conclusão do investimento 
inicial para o qual os benefícios fiscais são re-
queridos na região em causa; 

b)  Nos termos do parágrafo 24 das OAR, a con-
cessão de benefícios fiscais a uma empresa 
que não se enquadre na categoria das micro, 
pequenas e médias empresas, tal como defini-

das na Recomendação 2003/361/CE, da Co-
missão, de 6 de maio de 2003, para a diversi-
ficação de um estabelecimento através da pro-
dução de novos produtos ou da adoção de 
inovações nos processos produtivos numa das 
regiões elegíveis para auxílios nos termos da 
alínea c) do n.º 3 do artigo 107.º do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia, de 
acordo com os limites do artigo 45.º do Códi-
go Fiscal do Investimento na Região Autóno-
ma da Madeira. 

 
2 -  Sem prejuízo do disposto no artigo 1.º da Portaria 

n.º 25/2017, de 2 de fevereiro, nos termos do pará-
grafo 10 das OAR, são elegíveis para concessão de 
benefícios fiscais os projetos de investimento que 
tenham por objeto as atividades económicas da 
construção, reparação ou transformação navais, tal 
como definidas nos termos do Enquadramento dos 
auxílios estatais à construção naval, publicado no 
Jornal Oficial da União Europeia, n.º C 364, de 14 
de dezembro de 2012, desde que notificados à Co-
missão Europeia.  

 
3 -  Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1, bem 

como no n.º 4 do artigo 4.º do Código Fiscal do In-
vestimento na Região Autónoma da Madeira, con-
sidera-se «a mesma atividade ou atividade seme-
lhante», uma atividade que se insere na mesma 
classe, composta por quatro dígitos, da Classifica-
ção Portuguesa de Atividades Económicas, Revi-
são 3 (CAE-Rev. 3), aprovada pelo Decreto-Lei  
n.º 381/2007, de 14 de novembro. 

 
4 -  Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, a conces-

são de benefícios fiscais é notificada à Comissão Eu-
ropeia ainda que as situações aí previstas se verifi-
quem ou se tenham verificado relativamente a outra 
empresa do mesmo grupo da empresa beneficiária. 

 
5 -  Para efeitos do disposto na presente portaria, con-

sidera-se que duas ou mais empresas pertencem a 
um mesmo grupo quando, em resultado de uma re-
lação de participação, de contrato, ou de outros fac-
tos, atuem como uma única entidade económica su-
jeita a um controlo comum. 

 
Artigo 6.º 

Limites máximos aplicáveis 
 
1 -  Para efeitos do apuramento dos limites máximos 

dos benefícios fiscais contratuais ao investimento 
produtivo, previstos no artigo 10.º do Código Fis-
cal do Investimento na Região Autónoma da Ma-
deira: 
a)  Qualquer investimento inicial iniciado pelo 

mesmo beneficiário, incluindo qualquer em-
presa do mesmo grupo, num período de três 
anos a contar da data de início dos trabalhos 
de um outro projeto de investimento relativa-
mente ao qual tenham sido concedidos benefí-
cios fiscais ou qualquer outro auxílio de Esta-
do com finalidade regional na Região Autó-
noma da Madeira deve ser considerado parte 
de um projeto de investimento único; 

b)  O valor dos benefícios fiscais concedidos nos 
termos do contrato referido no artigo 16.º do 
Código Fiscal do Investimento na Região Autó-



4 
Número 26 

7 de fevereiro de 2017 

 

noma da Madeira bem como das aplicações re-
levantes nos termos do artigo 11.º do mesmo di-
ploma corresponde ao seu valor atualizado re-
portado ao momento da celebração do contrato; 

c)  O valor atualizado dos benefícios fiscais é de-
terminado com base nas taxas de atualização 
aplicáveis nos vários momentos em que os 
benefícios fiscais são utilizados, tal como es-
tabelecido na Comunicação da Comissão so-
bre a revisão do método de fixação das taxas 
de referência e de atualização publicada no 
Jornal Oficial da União Europeia, n.º C 14, de 
19 de janeiro de 2008. 

 
2 -  Nas situações previstas no artigo 7.º do Código 

Fiscal do Investimento na Região Autónoma da 
Madeira, bem como nos casos previstos nos n.ºs 1 
e 2 do artigo anterior, tratando-se de um grande 
projeto de investimento, como tal definido na alí-
nea l) do parágrafo 20 das OAR, o montante total 
dos auxílios de Estado com finalidade regional não 
pode exceder o limite previsto na alínea c) do pa-
rágrafo 20 das OAR, salvo quando obtida autoriza-
ção da Comissão Europeia. 

 
Artigo 7.º 

Aplicações relevantes 
 
1 -  Nos casos em que o projeto de investimento inicial 

respeite a uma alteração fundamental do processo 
de produção, o montante das aplicações relevantes 
deve exceder o montante das amortizações e depre-
ciações dos ativos associados à atividade a moder-
nizar contabilizadas em cada um dos três períodos 
de tributação anteriores ao do início da realização 
do projeto de investimento. 

 
2 -  Nos casos em que o projeto de investimento inicial 

consista na diversificação da atividade de um esta-
belecimento existente, as aplicações relevantes de-

vem exceder em, pelo menos, 100 % o valor líqui-
do contabilístico dos ativos que são reutilizados, tal 
como registado no período de tributação anterior 
ao do início da realização do projeto de investi-
mento. 

 
3 -  Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-

tigo 11.º do Código Fiscal do Investimento na Re-
gião Autónoma da Madeira, independentemente da 
forma que assuma o projeto de investimento inici-
al, apenas se consideram aplicações relevantes os 
ativos aí previstos que sejam: 
a)  Exclusivamente utilizados no estabelecimento 

objeto dos benefícios fiscais; 
b)  Amortizáveis, nos termos das regras contabi-

lísticas em vigor; e 
c)  Adquiridos em condições de mercado a tercei-

ros não relacionados com o adquirente. 
 

Artigo 8.º 
Norma transitória 

 
Os projetos apresentados ao Instituto de Desenvolvi-

mento Empresarial, IP-RAM (IDE, IP-RAM) no período 
decorrido entre a data da entrada em vigor do Código Fiscal 
do Investimento na Região Autónoma da Madeira e a data 
da entrada em vigor da presente portaria, poderão ser con-
siderados elegíveis no âmbito do presente regime de incen-
tivos, desde que cumpram todos os critérios e exigências 
previstos nesta portaria. 

 
Secretaria Regional das Finanças e da Administração 

Pública e Secretaria Regional da Economia, Turismo e 
Cultura, em 3 de fevereiro de 2017. 

 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS E DA ADMI-

NISTRAÇÃO PÚBLICA, Rui Manuel Teixeira Gonçalves  
 

O SECRETÁRIO REGIONAL DA ECONOMIA, TURISMO E 

CULTURA, António Eduardo de Freitas Jesus 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas.................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ..............................€ 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................€ 52,38 € 26,28; 
 Três Séries .............................€ 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................€ 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,83 (IVA incluído) 
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